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- 	Pao‘trneiliar 

h 

100. 406 
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

H O 

PROJETO DE LEI N2  01 - PL 
01- 00668/2009 

f211 20 
	 Institui a Ação Municipal de Recepção, Atendimento, 

companhamento e Tratamento de Pessoas Vitimas de 

ventos Decorrentes da Violência Urbana — AMPEVIURB, 

dá outras providênc•aa, 	  
APROVADO EM 1 6  DISCUSSÃO 

VOLTA A 2a DISCUSSÃO 

16.  DEZ. 2011 

amar 	un cipal de São Paulo decreta:  	
sl 

PRES 	ENTE 	 IN , 

-4 
70 

Art. 1 2  - As Secretarias Municipal da Saúde, de Assistênci e  Desenvolvimento 

Social e de Segurança Urbana, instituem o Gr o Permane te para a Recepção,o; 

Atendimento, Acompanhamento e Tratamento Pessoa Vitimas de  Eventos 
.

i 

Decorrentes da Violência Urbana — AMPEVIURB, de _ atuação conjunta dos,  

órgãos  em cada uma de suas competências para dar atendimento aos  munícipes

vitimados pelos eventos e portadores de sequelas dos atos capitulados  comoi 

decorrentes da violência urbana, oficial e devidamente registrados no momento dal'. 

ocorrência. 
cli 
g 

Art. 22  - A ação prescrita  atenderá  esse público alvo no aspecto de resgate da  saúde  

psicológica, mental e de reconstrução da capacidade de estabelecer relações,,, 

interpessoais saudáveis de  convívio  comunitário e reequilibrio  psíquico.  P)' 

Art 32  - A Secretaria Municipal de Assistência 'e Desenvolvimento Social deverá 
.., 

receber da Secretaria Municipal de Segurança Urbana • • • • • • -ereenstataç ãs) do 

evento, devendo encaminhar e providenciar junto à Sec - . : hilaiifilaiidt.0441e o 

encaminhamento do  munícipe  para triagem e  avaliado da conduta médic, ou 

terapêutica necessárias ao restabelecimento do pacient 	7 Q GUI 2009 	° 

Art. 42  - 0 Grupo Intersecretarial ora  instituído,  a ser oorde Nit 	• .., • ,„ • • • - , Secr aria 

Municipal da Saúde, deverá publicar relatórios se 	- .;-,.• 0 II I 	 do 

acompanhamento dos casos e da involução do trauma dos pacientes, preservada a 

identidade dos mesmos, que  ficará  à disposição dos  órgãos  fiscalizatórios. 

Art. 52  - Em caso de necessidade de administração de medicação controlada, 

respeitar-se-á  a conduta estabelecida em lei, identificando o usuário que tei,à os • 

medicamentos fornecidos pelo Poder Público Municipal. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fofha n°	 do proc.
N° ()Á. co 	 depfi___

--,.2
Adatárkt eicone - s. Padomentar

otF. 100.40$

Art. 6.2 - O Programa de Saúde da Família deverá participar das ações de
acompanhamento dos pacientes, devendo as equipes receber do Grupo
Intersecretarial os dados necessários para a localização dos pacientes, bem como
sobre a conduta médica a eles prescrita.
Parágrafo Único — Poderá o Poder Público, representado pelo órgão coordenador
do Grupo Intersecretarial, estabelecer convênio com entidades privadas que
comprovem condições de estabelecer vínculo com a administração pública, para
ampliar o número de atendimentos.

11, Art. 72 - A implementação da presente ação dependerá da inclusão do serviço
público no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas Leis
Orçamentárias Anuais, compatibilizando os investimentos proporcionalmente às
atividades de cada um dos órgãos públicos envolvidos.

Art. 82 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, discriminando sua
operação e enfatizando seus objetivos e os atos de planejamento.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Edir Sales
Vereadora
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SAO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

Adefins Ciegne	 Paárnentar
F. 100,406

JUSTIFICATIVA

A Ação Municipal de Recepção, Atendimento, Acompanhamento
e Tratamento de Pessoas Vítimas de Eventos Decorrentes da Violência Urbana —
AMPEVIURB, é um serviço público complementar, destinado a produzir foco em
uma questão de grande relevância social para as pessoas que vivem nas grandes
cidades e nas regiões metropolitanas.

Trata-se de uma necessária expansão da rede de proteção social
que o Poder Público não deve deixar de contemplar, em especial pelo baixo impacto
orçamentário e pela desnecessidade de construção de equipamentos dedicados
unicamente ao fim público desejado.

Setores organizados da sociedade, como a Organização não
Governamental GORIP, procuram realizar ações correspondentes, necessitando de
apoio e de diretrizes públicas que melhor universalizem a sensação de amparo aos
traumatizados e necessitados de reabilitação psíquica.

Diante destas argumentações, solicito a sensibilidade dos nobres
pares para alcançar a aprovação desta matéria e sua futura conversão em lei de
inegável alcance social.

3
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ÂNGELA BO
Secretária de

RDIN ANDREONI
fÁpoio Legislativo
SGP-2

2_5 (1-0(0'9

PAULO
. .)::,f.)SiTORAS1

- -
Márcelá FalbnglZt

Procuradora legIslotiva
OAWSP n3 111.303,

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 6 

do processo n.° Á	 & 1 	o (f	 1-4	 0 2007 	 (a) 	 (p. 
Adelina icone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/ 40 /

(4-
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Nac.

Í.)uort
A 201

Of

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0668/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.orefeitura.sp.00v.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguine:

- Lei n 9 13.096, de 18 de dezembro de 2000, que institui o Programa de Prevenção da
Violências nas Escolas.

•	 - Lei n2 13.198, de 30 de outubro e 2001, que dispõe sobre a assistência ás lítimas de
violência e dá outras providências.

- Lei n9 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa de
Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo.

- Lei n9 13.466, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização de cirurgia
pástica pelos hospitais da rede pública, na forma que especifica.

- Lei n9 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente a
datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo. Em seu art. 7 2, inciso
CCXVII, prevê a Semana Educativa de Combate à Violências.

- Lei n2 14.673, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de casas-abrigo para
o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus dependentes.

- Decreto n 2 48.495, de 5 de julho de 2007, que institui o Programa de Enfrentamento à
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

- PL n2 52/02, de autoria da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves e do Vereador Carlos
Neder, que dispõe sobre a garantia de atendimento especializado na rede de saúde pública
municipal às vítimas de violência.

- PL n2 94/04, de autoria da Prefeita Marta Suplicy, que autoriza a celebração de consórcio
com Municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às mulheres vítimas de
violência, na forma que especifica.

- PL n2 118/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a criação do
Serviço de Atendimento Especial a Mulheres em Situação de Violência, em toda a rede de
prestação de serviçosde saúde pública e/ou privada do Município de São Paulo.

- PL n2 142/06, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a implantação, em
pelo menos um dos hospitais de cada autarquia hospitalar municipal regional, de serviço de
atendimento e assistência psicológica às pessoas que viveram experiência de abuso sexual,
e dá outras providências.

•

Pdácio Anchieta- 'luto „bicarei, 100 São Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

'	 L.
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N11111111 ,„iloi.i,
.---1,'S,rP 1
n!,,ç.,...i, , .,,. 1

Procurador Legislativo o Setor de 1esq. e Anál se 'via
sé Lur± Levy

O B/SP 67.816

- PL n2 427/09, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que estabelece diretrizes
para as ações e os programas de atendimento e proteção à criança e ao adolescente vítima
de violência sexual no Município de São Paulo.

- PL n 2 470/09, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, e dá outras
providências.

Cópia das Leis, do Decreto e dos projetos acima referidos acompanham a presente
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
•	 Presidente de fls. 01.

São Paulo, 11 de novembro de/2009

1	 41 He, , o,

nk
gíariz.,

: cella albo .n.,,ac	 1
Procuradora Supervisora do Setoe P sq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

•

Palácio Anchieta- Viaduto arei, 100 fflo Paulo - if)CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.q3.gov.br
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legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

PE SQU t
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇAO - SGP.3

1=11 =11
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13.096

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

CÂMARA MU N!CIPAL

SAO PAULO

gpara imp npara imprimir

•

1 / 1
E seleciona

legis
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

página 1 de 1

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

página 1 de 1

LEI No 13.096 08/12/2000 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui o Programa de Prevençao da Violencia nas Escolas.
Projeto de Lei No 574/1997 (ver documento)
Carlos Neder
Decreto n o 42.438/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

•

Entre uma ou mais palavras 

Si 13.096
Todas as palavras (AND) (.3 Qualquer palavra (OR)

=I IEEMZEI

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 6/11/2009
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LEI N o 13.096 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.
(Projeto de Lei n o 574/97, do Vereador Carlos Neder)

Institui o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas.

Armando Mello Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 10 - Fica instituído o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas, a ser
implantado prioritariamente nas escolas dos distritos ou bairros que apresentem
maiores índices de violência no Município.
Art. 20 - São objetivos do Programa:
I - formar comissões de prevenção da violência nas escolas, vinculadas aos
Conselhos de Escola, para discussão da questão da violência, suas causas e
possíveis soluções;
II - desenvolver ações educativas e de valorização da vida, dirigida a crianças,
adolescentes e à comunidade;
III - implementar outras ações identificadas como formas de combate à violência;
IV - aumentar o vínculo estabelecido entre a comunidade e a escola;
3 - garantir a formação de todos os integrantes da equipe técnica, do corpo
docente e servidores operacionais da rede de ensino, com vistas a evitar a
ocorrência de violência nas escolas.
Parágrafo único - As comissões tratadas no inciso I deste artigo, serão paritárias e
formadas por professores, funcionários, especialistas da área de educação, pais,
alunos e representantes da comunidade ligada a cada escola.
Art. 30 - O Poder Executivo, através de equipe multiprofissional e da integração das
diversas secretarias municipais, cujas competências sejam afetas aos objetivos do
Programa, dará subsídios técnicos, de pessoal e materiais, bem como fará todo o
acompanhamento necessário para o desenvolvimento dos trabalhos das comissões
paritárias de prevenção da violência nas escolas.
Art. 40 - Para a consecução dos objetivos e definição das atividades do Programa, o
Poder Executivo:
I - garantirá a participação de:
a) representações estudantis;
b) representantes da sociedade civil, na forma a ser estabelecida em decreto
regulamentador desta lei;
c) Conselho Municipal de Educação;
d) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
e) outras entidades públicas ou privadas, que possam contribuir para os aspectos
psicológicos, sociais e jurídicos do trabalho;
II - poderá estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não,
obedecidos os requisitos legais, que possam subsidiar o trabalho das comissões
paritárias nas escolas.
Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de sessenta
dias, contados de sua publicação.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.
Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 80 - Revogam-se as disposições em contrário
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.
O Presidente, Armando Mellão Neto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de
dezembro de 2000.
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz
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legis - Resultado página 1

CÂMARA MUNICIPAL

SA0 PAULO

Page 1 of 1

CRETARIÁ DE LX)CUMENTAÇA0 - SciP.3	 rz

=DE

1 / 1
17 seleciona

tã para imprimir

•

legis
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

página 1 de 1

ai=

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13.198

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

LEI No 13.198 30/10/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a assistencia as vitimas de violencia e da outras providencias.
Projeto de Lei No 197/2001 (ver documento)
Lucila Pizani Gonçalves
Decreto no 43,667/2003 - Regulamenta esta Lei, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

•

Entre uma ou mais palavras 

ilei 13.198
(R Todas as palavras (AND) O Qualquer palavra (OR)

=I =I

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/11/2009
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LEI No 13.198, 30 DE OUTUBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 197/2001, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a assistência às vitimas de violência e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - O Município, por intermédio de seus órgãos da administração direta ou indireta,
prestará assistência às vítimas de violência.
Art. 20 - Para efeitos desta lei, é considerada vítima de violência a pessoa que tenha sofrido
lesão de natureza física ou psíquica em conseqüência de ações ou omissões tipificadas como
crime na legislação penal vigente.
Parágrafo único - Nos crimes de homicídio, são equiparadas às vítimas de violência, para
efeito de concessão dos benefícios previstos nesta lei:I - o(a) cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente;
II - os filhos e filhas da vítima;
III - ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que
comprovem relação de dependência econômica com a vítima.
Art. 3 0 - A assistência às vítimas de violência, prevista no artigo 1 0 desta lei, consistirá em:
I - garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou subsidiária,
durante todo o tempo necessário à reabilitação das vítimas;
II - atendimento prioritário pelos programas sociais e assistenciais oferecidos pelo
Município;
III - orientação e assessoria técnica para a proposição e acompanhamento de ações visando
o ressarcimento dos danos causados pela violência.
Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 50 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

neR

PESQUISA EM BASE DE DADOS

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO - SGP.3

(ACARA Music". os
SÃO PAULO

/ 1

seleciona

,--W; para imprimir

•

legis
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

página 1 de 1

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13.671

Referências encontradas : 1 [refinar]
Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

LEI N o 13.671 26/11/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a criaçao do Programa de Informaçoes sobre Vitimas de
Violencia no Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 51/2002 (ver documento)
Carlos Neder; Lucila Pizani Gonçalves
Decreto no 48.421/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

•
Entre uma ou mais palavras
¡lei 13.671

(R; Todas as palavras (AND) CC Qualquer palavra (OR)

REM El3==1
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LEI N o 13.671, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 51/02, dos Vers. Carlos Neder - PT e Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informações sobre
Vítimas de Violência.
Art. 20 - Consiste o Programa em identificar as áreas de risco e causas mais
freqüentes da violência e diagnosticar o perfil sócio-econômico das vítimas e, quando
possível, de seus agressores, a partir de dados coletados em hospitais da rede pública
e privada, em outras unidades de atendimento de urgência e emergência e nos demais
serviços públicos municipais que possam atender cidadãos vítimas de violência.
§ 10 - O objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do Poder Público local no
sentido de estabelecer ações intersetoriais de prevenção de agravos e de atenção às
vítimas, bem como políticas públicas de segurança.
§ 20 - Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação ou omissão que
resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, social ou patrimonial de um
ser humano.
Art. 30 - Deverão os profissionais de saúde e os demais responsáveis pela assistência e
atendimento às vítimas de violência preencher instrumento próprio, sem prejuízo do
preenchimento de outros instrumentos previstos em lei, para a definição minuciosa do
perfil da violência ocorrida, ressalvados os aspectos éticos.
Art. 40 - Ficam os hospitais de rede pública ou privada localizados no Município de São
Paulo obrigadosa encaminhar, periodicamente, os instrumentos referidos no artigo
anterior, preenchidos, ao órgão da Administração Pública Municipal competente.
§ 10 - Ficam os hospitais da rede privada que não atenderem ao disposto no "caput"
deste artigo sujeitos às seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente,
em caso de reincidência:
I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
II - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
§ 20 - As multas a que se referem o "caput" serão atualizadas em 1 0 de janeiro de
cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.
Art. 50 - Fica o órgão da Administração Pública Municipal competente obrigado a
compilar os dados sobre a violência constantes nos instrumentos recebidos dos
hospitais e dos demais serviços municipais, de forma a constituir banco de dados e
identificar o perfil sócio-econômico das vítimas de violência e de seus agressores, as
áreas de risco e causas mais freqüentes, disponibilizando os dados referidos em sítio
próprio da rede mundial de computadores (Internet).
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro de 2003, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
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LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de novembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13.466

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

=El =I

1/1
E; seleciona

para imprimir

O

legis
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

página 1 de 1

ENEEDMI

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

página 1 de 1

LEI No 13.466 04/12/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a realizaçao de cirurgia plastica pelos hospitais da rede publica,
na forma que especifica, e da outras providencias.
Projeto de Lei No 210/2002 (ver documento)
Gilberto Natalini
Decreto no 43.598/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras
ilei 13.466

(..in Todas as palavras (AND) C CC Qualquer palavra (OR)
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LEI N o 13.466, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 210/02, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB)

Dispõe sobre a realização de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na
forma que especifica, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Os hospitais, pronto-atendimentos, pronto-socorros e unidades básicas de saúde
da rede municipal, ao receberem mulheres vítimas de violência, deverão informá-las, no
atendimento, acerca da possibilidade de acesso gratuito à cirurgia plástica reparadora e às
providências necessárias para a sua realização, nos casos das lesões ou seqüelas da
agressão comprovada.
§ 10 - A mulher vítima de violência que fizer a opção pela cirurgia deverá procurar a
unidade que a realize portando o boletim de ocorrência relativo à agressão.
§ 20 - O profissional de medicina que indicar a necessidade de realização da cirurgia deverá
fazê-lo em diagnóstico formal expresso, encaminhando-o ao responsável pela unidade de
saúde respectiva para a devida autorização.
§ 30 - Após o diagnóstico formal de que trata o parágrafo anterior, as mulheres vítimas de
violência terão à sua disposição psicólogo e assistente social, que deverão prestar-lhes a
assistência devida, no pré e pós-operatório.
Art. 20 - Para a realização do disposto nesta lei, a Secretaria da Saúde adotará, entre
outras, as seguintes ações:
I - instalação de um modelo assistencial que contemple equipes de especialistas em
cirurgias plásticas;
II - realização periódica de campanha de orientação e publicidade institucional, com
produção de material didático a ser distribuído para a população-alvo;
III - distribuição gratuita de produtos farmacológicos durante o pré e pós-operatório;
IV - encaminhamento para clínica especializada dos casos que necessitem de
complementação diagnóstica ou tratamento;
V - controle estatístico dos casos de atendimento.
Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da sua publicação.
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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PESQUISA EM BASE DE DADOS
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11.207

SECRETARIA DE DOCUM EPiÉTAÇAO -

El=111

página 1 de 1

/ 4

r" seleciona

Ek para imprimir

•

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14.485

Referências encontradas : 4 [refinar]

Mostrando: 1 .. 4 no formato [Resumido]

•

legis
Título: LEI N o 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e

feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 102/2007 (ver documento)

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação: Decreto n o 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade

de São Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2 o a 60 desta Lei. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.566/2007; (ver documento)
Lei 14.603/2007; (ver documento)
Lei 14.604/2007; (ver documento)
Lei 14.605/2007; (ver documento)
Lei 14.606/2007; (ver documento)
Lei 14.607/2007; (ver documento)
Lei 14.608/2007; (ver documento)
Lei 14.609/2007; (ver documento)
Lei 14.610/2007; (ver documento)
Lei 14.611/2007; (ver documento)
Lei 14.612/2007; (ver documento)
Lei 14.615/2007; (ver documento)
Lei 14.616/2007; (ver documento)
Lei 14.617/2007; (ver documento)
Lei 14.618/2008; (ver documento)
Lei 14.619/2007; (ver documento)
Lei 14.620/2007; (ver documento)
Lei 14.622/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.624/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.625/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.626/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.627/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.628/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.629/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.630/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.631/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.632/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.633/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.634/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.635/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.636/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.637/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.716/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.728/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.729/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.757/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.762/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.778/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.779/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.780/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.782/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.783/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.785/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.786/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.787/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
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para imprimir

seleciona

legis
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

4 / 4 legis A, A,

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Ei seleciona

para imprimir

página 1 de 1

~01E11

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

legis - Resultado página 1 	 Page 2 of 3

Lei 14.788/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.789/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14,790/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.791/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.792/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14,793/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.794/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.795/2008 - Altera esta Lei.; ver documento)
Lei 14.796/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.797/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.798/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.817/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.819/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.821/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.823/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.848/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.850/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.911/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.913/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.919/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.920/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.925/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.926/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.927/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.935/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.936/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.996/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.999/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei. (ver documento)

2 / 4
seleciona

04i para imprimir

legis
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

;1„.•

LEI N o 14.485 19/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e
feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 102/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores

LEI N o 14.485 19/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e
feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 102/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores

LEI N o 14.485 19/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e
feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 102/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores
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LEI N o 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI N o 102/07)
(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo.
CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 20 O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 3 0 Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:
I - incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 40 Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São
Paulo de cada ano:
I - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 50 Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de
1 0 de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando
de sua divulgação.
CAPÍTULO II
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Art. 70 Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo,
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o
Capítulo I desta lei:
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da
República;
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades,
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município;
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração,
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos:
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades,
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de
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1"çí". 11.207 .

b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião dos profissionais . 2
da área de reportagem esportiva;
c) o Dia do Profissional da Culinária;
CCXC - 10 de dezembro:
o Dia do Desporto de Malha;
CCXCI - 12 de dezembro:
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente;
CCXCII - 13 de dezembro:
a) o Dia do Forró, que terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da
música popular brasileira; divulgar o trabalho e lembrança dos grandes cantores,
compositores e instrumentistas do gênero e criar eventos que enriqueçam o calendário
cultural e musical da Cidade de São Paulo;
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primavera - Santa Luzia;
CCXCIII - 15 de dezembro:
o Dia do Círculo Esportivo Israelita Brasileiro Macabi;
CCXCIV - 16 de dezembro:
o Dia do Jardim Ângela;
CCXCV - 26 de dezembro:
o Dia do Bairro da Bela Vista;
CCXCVI - primeira semana de dezembro:
a) a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural do Município de São
Paulo - "Cultura é Cidadania", devendo o Poder Público envidar esforços para que, no
período do evento, a população tenha acesso gratuito aos museus e sítios de interesse
histórico e cultural controlados pelo Município;
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de
colaborar com a realização de eventos, incentivando a participação da sociedade civil,
englobando atividades relacionadas a apresentações de música e dança, festas,
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elaboração e divulgação de
cronograma contemplando as atividades relacionadas;
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro:

--:\ a Semana Educativa de Combate à Violência, a ser efetivada com palestras, cartazes e
'folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares e campanhas através dos

órgãos de divulgação;
CCXCVIII - primeiro sábado, compreendido entre 3 e 10 de dezembro:
o Dia do Lazer para o Deficiente Físico, a ser comemorado dentro da Semana da
Pessoa Portadora de Deficiência;
CCXCIX - segundo sábado de dezembro:
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevado a Distrito por força do Decreto Estadual no
975, de 20 de dezembro de 1905;
b) o Dia da Bocha, devendo ser promovidas festividades esportivas, palestras,
seminários e exposições sobre a bocha;
CCC - segundo domingo de dezembro:
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades religiosas sediadas no
Município participar da comemoração, através de palestras, cultos, exposições, a fim
de incentivar a harmonia religiosa;
CCCI - terceiro sábado de dezembro:
os festejos denominados Carna Iând ia, inseridos oficialmente nos eventos
comemorativos do aniversário de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da
Cidade;
CCCII - final de cada ano letivo escolar:
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação
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•

legis
Título: LEI N o 14.673 14/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em

situação de violência doméstica e seus dependentes, e dá outras
providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 322/2006 (ver documento)
Autor(es): Beto Custódio

Regulamentação: Decreto no 50.093/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

•
Entre uma ou mais palavras

Ilei 14.673
61_1, Todas as palavras (AND)	 Ci Qualquer palavra (OR)

1=1

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 6/11/2009
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•

LEI N o 14.673, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n o 322/06, do Vereador Beto Custódio - PT)
Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação
de violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica autorizada a criação de uma casa-abrigo em cada região do Município de
São Paulo para atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus
dependentes, devendo utilizar imóvel pertencente à municipalidade ou através de
convênio com instituições privadas e públicas.
§ 10 Poderá o Poder Público assinar convênios com entidades afins e/ou com
instituições de ensino superior, desde que tenha acompanhamento de um coordenador
professor da instituição superior de ensino.
§ 20 As regiões a que se refere o presente artigo compreendem zona leste, zona oeste,
zona sul, zona norte e zona central do Município de São Paulo.
Art. 20 A casa-abrigo deverá atender no mínimo 15 (quinze) pessoas e no máximo 30
(trinta) pessoas, por um período máximo de 180 (cento e oitenta) dias.
Parágrafo único. Poderão permanecer por período superior ao determinado neste artigo
os casos mais extremos de violência e/ou dificuldade de reinserção da mulher
atendida.
Art. 30 A casa-abrigo terá caráter sigiloso e atenderá mulheres encaminhadas pelos
Centros de Atendimento à Mulher e Delegacias de Defesa da Mulher.
Art. 40 (VETADO)
Art. 50 Por motivo de segurança ou de vaga remanescente, poderá a casa-abrigo
atender uma mulher vítima de violência e seus dependentes transferidos de outra
região.
Art. 60 Será de responsabilidade do Poder Público a segurança permanente da casa-
abrigo, colocando as polícias à disposição da equipe multidisciplinar da mesma.
Art. 70 Compete à casa-abrigo para mulheres em situação de violência doméstica:
I - acolher, notificar, acompanhar e tomar as medidas cabíveis, do ponto de vista
educacional, jurídico e psicossocial às mulheres encaminhadas pelo Núcleo de
Referência;
II - proporcionar o intercâmbio com órgãos públicos, tais como escolas, postos de
saúde, hospitais, conselhos tutelares, secretarias de trabalho, entre outros, com o
objetivo de reinserir a mulher atendida e seus dependentes;
III - (VETADO)
IV - prestar orientação e assistência social, jurídica e psicológica às mulheres
abrigadas.
Art. 80 (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 90 As despesas decorrentes desta lei correrão por dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10. A presente lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.
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Isis Duartks,
RF. 1'1.207

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N 0 48.495, DE 5 DE JULHO DE 2007

Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a Lei Federal n 0 11.340, de 7 de agosto de 2006, nos termos do
§ 8° do artigo 226 da Constituição Federal e de pertinentes tratados internacionais
ratificados pela República Federativa do Brasil, cria mecanismos para coibir a violência
doméstica e familiar contra a mulher, por meio de um conjunto articulado de ações da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e outras não-governamentais;
CONSIDERANDO que, por força do disposto no artigo 36 da referida lei federal, os
Municípios deverão promover a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes
por ela estabelecidas;
CONSIDERANDO, por fim, que no âmbito do Município de São Paulo compete à
Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Especial para Participação e Parceria,
coordenar e acompanhar a implementação de políticas públicas de interesse específico
da mulher,
DECRETA:
Art. 1°. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com o objetivo de
promover políticas públicas efetivas e integradas para a prevenção, o atendimento e o
acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar contra mulheres.
Art. 2°. O Programa será coordenado pela Secretaria Especial para Participação e
Parceria - SEPP, por meio da Coordenadoria da Mulher, e, mediante competências
específicas, desenvolvido em parceria com as Secretarias Municipais da Saúde - SMS,
de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de Educação - SME, do Trabalho -
SMTRAB, de Habitação - SEHAB, de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, de
Gestão - SMG, de Governo - SGM, bem assim com a Guarda Civil Metropolitana e a
Comissão Municipal de Direitos Humanos.
§ 1°. A SEPP adotará as providências necessárias à implantação e ao desenvolvimento
do Programa, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos
limites de suas competências, cabendo a sua coordenação metodológica e o seu
acompanhamento à Coordenadoria da Mulher.
§ 2°. Para a efetivação das medidas previstas neste decreto, a SEPP poderá, na forma
da legislação em vigor, celebrar convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros
instrumentos de parceria com órgãos governamentais ou com entidades não-
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas e projetos que
visem à erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher.
§ 3°. A Coordenadoria da Mulher manterá cadastro de programas semelhantes
existentes no âmbito do Município, divulgando-os amplamente, inclusive por meio do
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.
Art. 3°. O Programa ora instituído será implementado por meio de ações preventivas e
concretas, de caráter assistencial e protetivo, direcionadas à mulher em situação de
violência doméstica e familiar, compreendendo a adoção das seguintes medidas,
dentre outras:
I - a criação, observada a legislação em vigor e em ação articulada com o conjunto das
entidades envolvidas, de centros de atendimento integral e multidisciplinar para
mulheres em situação de violência doméstica e familiar;
II - a atuação operacional integrada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e a
Defensoria Pública;
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III - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência À
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em,"
geral;
IV - a capacitação específica para a identificação, acolhimento e encaminhamento dos
casos de violência contra a mulher perante os servidores da Administração Direta e
Autárquica do Município;
V - a realização de estudos, pesquisas e estatísticas, bem assim o levantamento de
outras informações relevantes concernentes às causas, às conseqüências e à
freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, visando o aprimoramento
das medidas para o seu combate;
VI - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana;
VII - o destaque, nas atividades escolares de todos os níveis de ensino, para os
conteúdos relativos aos direitos humanos;
VIII - a criação de mecanismos que, respeitada a legislação em vigor, permitam o
acesso prioritário para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar,
especialmente nos casos de risco de morte, aos programas municipais de moradia,
renda, trabalho e outros.
Art. 40 • Ficam assegurados à mulher em situação de violência doméstica e familiar,
diretamente pelos órgãos municipais ou, conforme o caso, por meio de convênios,
parcerias, cooperação ou instrumento análogo com órgãos governamentais da União e
do Estado ou com entidades não-governamentais:
I - a assistência jurídica, inclusive judicial;
II - a assistência médica, social e psicológica, nos casos de violência doméstica e
familiar, bem como a garantia de acesso aos procedimentos necessários e cabíveis nos
casos de violência sexual, conforme norma técnica federal para o atendimento dos
agravos resultantes da violência sexual;
III - o acolhimento em casas-abrigo, em locais sigilosos, para mulheres e respectivos
dependentes menores de 14 anos em situação de risco de morte decorrente de
violência doméstica e familiar;
IV - a agilização dos processos de afastamento ou transferência de unidade de lotação
para as servidoras públicas municipais em caso de violência doméstica e familiar em
situação de risco.
Art. 5°. Fica instituída Comissão Intersecretarial, composta por 1 (um) representante
titular e um suplente de cada um dos órgãos mencionados no "caput" do artigo 20
deste decreto e da Secretaria Especial para Participação e Parceria, por meio da
Coordenadoria da Mulher, que a coordenará, com a finalidade de propor os termos das
parcerias ali referidas, bem como as competências e atribuições de cada Secretaria na
implementação do Programa.
§ 1°. Os titulares das Secretarias referidas no artigo 2 0 deverão, no prazo de 10 (dez)
dias da publicação deste decreto, encaminhar à Secretaria Especial para Participação e
Parceria os nomes dos seus representantes na Comissão a que se refere o "caput".
§ 2°. Recebidas as indicações, caberá ao Secretário Especial para Participação e
Parceria formalizar, mediante portaria, a constituição da Comissão.
§ 3 0 . Deverá a Comissão apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua
constituição, proposta de edição de decreto contendo as regras para o funcionamento
do Programa e a definição das competências e atribuições de cada órgão municipal na
sua implementação.
Art. 6°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454° da
fundação de São Paulo.
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Especial para Participação e Parceria
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0052/2002, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves e do yereador: —
Carlos Neder.
"Dispõe sobre a garantia de atendimento especializado na rede de saúde públical.207
municipal às vítimas de violência.
Art.10 - É garantida às vítimas de violência, o atendimento especializado na rede de
saúde pública do Município de São Paulo.
Parágrafo único- Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação ou
omissão que resulte em dano à integridade física, sexual, psíquica ou social de um ser
humano.
Art. 20- O atendimento especializado será prestado observando-se os seguintes
critérios:
I- identificação dos casos de violência,
II- orientação para a humanização do atendimento hospitalar nos casos de violência,
III- acompanhamento e atendimento hospitalar das vítimas de violência,
IV- encaminhamento das vítimas e familiares aos vários serviços envolvidos no
processo de tratamento e prevenção dos casos de violência
V- identificação do perfil dos usuários da rede pública municipal de saúde, nos casos
de violência,
VI- identificação das principais causas da violência,
VII- articulação com os vários setores envolvidos no tratamento e prevenção à
violência,
Art.30 - Aos pacientes vítimas de violência, é garantido o atendimento integral das
suas necessidades de recuperação física e emocional, inclusive posteriormente ao
atendimento hospitalar.
Parágrafo único- O Executivo garantirá à rede pública de saúde municipal toda a infra-
estrutura necessária para o atendimento de que trata o "caput".
Art.40- Os casos confirmados e os suspeitos de violência, em qualquer fase do
atendimento hospitalar, serão encaminhados para o atendimento especializado de
tratamento e proteção às vítimas de violência. Art.5 0 - O atendimento das vítimas de
violência se dará em todos os órgãos integrantes da rede pública de saúde municipal,
em articulação com os recursos sociais existentes.
Parágrafo único- Entende-se por recursos sociais existentes todos os serviços
prestados por entidades públicas ou privadas na área de prevenção à violência e na
promoção da saúde integral do cidadão.
Art.60- O Poder Público Municipal garantirá às vítimas da violência o acompanhamento
de todo o seu tratamento, bem como a monitoração dos dados e resultados obtidos.
Art.70 - Fica o Executivo autorizado a atuar em parceria com entidades nacionais e
estrangeiras, em todas as fases do tratamento, para a otimização das finalidades
previstas nesta lei.
Art.80- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se
necessário.
Art. 90- O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da data de
sua publicação.
Art. 10- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões em, 13 de fevereiro de 2002. Às Comissões competentes."

p10052-2002
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PROJETO DE LEI 01-0094/2004
(Encaminhado à Câmara pela Sra. Prefeita com o ofício ATL 187/04).
"Autoriza a celebração de consórcio com municípios cio Estado de São Paulo,
objetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio com outros municípios
do Estado de São Paulo, objetivando a proteção e a assistência a mulheres vítimas de
violência doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente
risco de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento aos municípios
consorciados, abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições,
por eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo.
Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput" deste artigo será
efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo anexo, rubricado pelo
Presidente da Câmara e pela Prefeita, como parte integrante desta lei.
Art. 20 . A competência para a celebração dos consórcios decorrentes desta lei poderá
ser deleqada por ato do Poder Executivo.
Art. 30 . A Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria do Governo Municipal
compete a adoção das medidas necessárias à consecução do disposto nesta lei.
Art. 40 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Às Comissões competentes".
TERMO DE CONSORCIO
Consórcio que entre si celebram os Municípios de São Paulo e de
	 , objetivando o atendimento às mulheres vítimas de
violência, na forma que especifica.
Aos 	  dias do mês de 	 de 	 , o Município de São Paulo, neste
ato representado pela Prefeita Municipal, Marta Suplicy, e o Município de
	 , neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal,
	 , celebram o presente Consórcio, de acordo com as seguintes
cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Os Municípios de São Paulo e de 	  ajustam entre si a realização de
cooperação destinada à proteção e à assistência a mulheres vítimas de violência
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de
vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento ao município consorciado,
abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por ele
enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo.
CLÁUSULA SEGUNDA
O objeto do presente Consórcio será implementado por meio de cooperação entre os
municípios consorciados, nos termos a seguir definidos.
1. O município encaminhador (de origem) compromete-se a:
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa Abrigo que irá acolhê-
la
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa Abrigo receptora;
1.2.1. nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa documentação, a instituição
responsável por seu encaminhamento deverá obter as respectivas cópias ou segunda
via;
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a Casa Abrigo do
município receptor e o transporte para a cidade de origem, quando necessário, para
tratar de questões jurídicas que assegurem a preservação de seus direitos e
interesses;
1.4. realizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido acompanhamento ou
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F. 11,207
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•
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escolta, se for o caso, até a recepção na Casa Abrigo de destino, visando garantir a
integridade física da vítima e de seus filhos;
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município receptor, por ocasião do
desligamento da vítima, daquela unidade.
2. O município receptor (de destino) compromete-se a:
2.1. oferecer todo atendimento disponível, conforme as necessidades da mulher e de
seus filhos;
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de forma articulada e
permanente com a Casa Abrigo do município encaminhador, visando garantir o
atendimento a suas necessidades;
2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as informações sobre o
funcionamento da Casa Abrigo receptora e os serviços existentes naquele local.
3. O município receptor será responsável pelas mulheres atendidas, durante todo o
período de estadia, até seu desligamento da respectiva Casa Abrigo.
CLÁUSULA TERCEIRA
As ações decorrentes da celebração do presente Consórcio serão desenvolvidas, no
âmbito de cada município, pelos órgãos competentes para atuação nas áreas de
assistência social ou de atendimento específico às mulheres.
CLÁUSULA QUARTA
Os municípios consorciados estabelecem o número máximo de mulheres a serem
atendidas, anualmente, consignando, nos respectivos orçamentos de cada exercício, as
dotações próprias para atender às despesas com a execução do presente Consórcio.
CLÁUSULA QUINTA
Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser aportados recursos dos
Governos Federal e Estadual, de organismos nacionais e internacionais.
CLÁUSULA SEXTA
O prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da
assinatura do presente termo.
CLÁUSULA SÉTIMA
Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses:
a) quando sobrevierem fatos ou disposições legais que o tornarem impraticável;
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias.
CLAUSULA OITAVA
A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a conclusão das ações de
cooperação que tenham sido formalizadas durante sua vigência.
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado conforme, foi este termo
assinado pelas partes e testemunhas.
São Paulo, de de
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
MUNICÍPIO DE 	
TESTEMUNHAS:
1) 	
2) 	
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PROJETO DE LEI 01-0118/2006 da Vereadora Claudete Alves (PT)
"Dispõe sobre a criação do Serviço da Atendimento Especial à Mulheres em

situação de Violência, em toda a rede de prestação de serviços de saúde pública e/ou
privada do município de São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:
Art. 1 0 - É assegurado em toda a rede de prestação de serviços de saúde pública

ou privada do município de São Paulo, o atendimento especial às mulheres que se
encontram em situação de violência.

Art. 2. 0 - É considerada em situação de violência, para efeito desta lei, toda
mulher que recorrer aos serviços de saúde apresentando sintomas de maus tratos que
podem ser:

I - marcas e/ou sinais evidentes de lesão corporal causada por espancamentos e
doenças sexualmente transmissível;

II - sinais ocultos nas queixas que, na maioria das vezes, não deixam marcas
físicas visíveis, mas apresentam-se sob a forma de outros sintomas como: dor crônica,
dor de cabeça freqüente, depressão, neurose, discriminação, constrangimento,
sedução, ameaça e vias de fato como socos, tapas, pontapés e outros a critério
médico.

Parágrafo Único - O serviço especial de saúde investigará as causas dos
sintomas mencionados no inciso II com o objetivo de identificar se foram motivados
por alguma forma de violência que não deixa marca visível, mas que está oculta em
suas queixas podendo trazer danos à saúde.

Art. 3. 0 - Realizados todos os procedimentos de socorro imediato, bem como os
demais procedimentos investigatórios, caracterizada a situação de violência e, de
acordo com a vontade da vítima, o chefe da equipe de atendimento especial procederá
o encaminhamento do laudo médico detalhado:

I - Ao Ministério Público para providências cabíveis ou;
II - A Coordenadoria Especial da Mulher que juntamente com outras entidades

afins, procederão o acompanhamento e assistência à família ou à agredida e seus
filhos menores quando houver.

Art. 4. 0 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5. 0 - O Poder Executivo no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
regulamentará esta lei, adotando as medidas que se fizerem necessárias, para o fim
que especifica.

Art. 6. 0 - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 7.0 - Esta entra em vigor na data de sua sua publicação.
Sala das sessões em, Às Comissões competentes".

p10118-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0142/2006 do Vereador Toninho Paiva (PL)	 "Dispõe sobre
implantação, em pelo menos um dos hospitais de cada Autarquia Hospitalar Municipa
Regional, de serviço de atendimento e assistência psicológica às pessoas que viveram
experiência de abuso sexual, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 10 - As Autarquias Hospitalares Municipais Regionais deverão dispor, em

pelo menos um de seus hospitais, do serviço de atendimento e assistência psicológica
às pessoas (adultos, jovens e crianças), que viveram experiência de abuso sexual.

Art. 20 - Caberá à Secretaria Municipal da Saúde e ao Poder Executivo, através
da regulamentação da presente lei, implantar em cada uma das Autarquias
Hospitalares Municipais Regionais, o referido serviço, definindo critérios para o
tratamento e acompanhamento psicológico das vítimas.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•

p10142-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0427/2009 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Ir.
(PSDB)

"Estabelece diretrizes para as ações e os programas de atendimento e proteção à
criança e ao adolescente vítima de violência sexual no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1. 0 O Município, no estabelecimento de ações e programas de atendimento e

proteção à criança e ao adolescente vítima de violência sexual, observará as seguintes
diretrizes:

I - promoção de entendimento com o Poder Judiciário, a Polícia Civil e a
Secretaria de Segurança Pública, todos do Estado de São Paulo, para a
descentralização da tomada de depoimento e realização de perícias em crianças e
adolescentes vítimas de violência sexual, dentro dos seguintes parâmetros:

a) disponibilização de área em hospitais públicos municipais, preferencialmente
um em cada uma das regiões do Município (leste, oeste, norte, sul e centro), para o
atendimento único das vítimas, contemplando todas as fases e exames necessários à
instrução processual penal;

b) concentração de esforços para que as vítimas prestem depoimento uma única
vez, devidamente acompanhadas de suporte psicológico.

II - assistência médica humanizada, que respeite a situação de vulnerabilidade e
fragilidade das vítimas, com ênfase no tratamento imediato e no acompanhamento dos
agravos à saúde decorrentes da violência;

III - prestação de assistência social e psicológica às vítimas e suas famílias,
especialmente quando a violência for perpetrada por um dos familiares;

IV - estabelecimento de atividades permanentes de esclarecimento à população
e aos servidores que atuam no atendimento de crianças e adolescentes, em qualquer
área, sobre a identificação e prevenção de atos de violência sexual infanto-juvenil;

V - divulgação dos instrumentos e mecanismos de denúncia das violações de
direitos de crianças e adolescentes, como disque-denúncia, Conselhos Tutelares,
Ministério Público, Delegacias de Polícia, centros de defesa da criança e do
adolescente, Defensoria Pública e Varas da Infância e da Juventude.

Art. 20 A implementação das ações de proteção à criança e ao adolescente estará
aberta à colaboração de universidades, empresas, organizações não-governamentais,
entidades de classe, sindicatos e outras esferas governamentais, para obtenção de
apoio técnico, financeiro e logístico.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 03 de junho de 2009. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0470/2009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres em

Situação de Violência, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O Poder Público, quando da formulação e realização da Política Municipal

de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, pautar-se-á pelas seguintes
diretrizes, entre outras possíveis e necessárias à prevenção e ao controle da violência
contra as mulheres e de atendimento a estas, enquanto vítimas, envidando esforços
para:

I - o desenvolvimento de ação de atendimento prioritário, especialmente de
natureza médica, psicológica, jurídica e de assistência social, de modo interdisciplinar e
intersetorial, às mulheres em situação de violência;

II - a conscientização de todos, especialmente dos que fazem o atendimento às
mulheres em situação de violência, em órgãos públicos ou em instituições privadas
sobre a importância da denúncia como forma de inibição da própria violência;

III - o fornecimento de cursos de treinamento especializado no atendimento às
mulheres em situação de violência;

IV - a manutenção e ampliação, de acordo com a necessidade, de abrigos para
mulheres em situação de violência;

V - a realização de campanhas contra a violência no âmbito conjugal, afetivo e
doméstico;

VI - a divulgação permanente dos endereços e dos telefones de órgãos e
entidades de atendimento à mulher em situação de violência;

VII - a disponibilização, por meio de uma central para prestar informações, por
contato pessoal, telefônico ou eletrônico, ou para realizar denúncias sobre atos de
violência contra as mulheres;

VIII - o encaminhamento de denúncia ao Ministério Público, à autoridade policial
e aos órgãos e entidades de defesa da mulher, quando for o caso.

Art. 20 Considera-se mulher em situação de violência, para os fins desta lei, toda
mulher que venha a recorrer aos serviços de atendimento de saúde, psicológico,
jurídico e de assistência social, que apresente sinais de maus tratos, ainda que deles
não se queixe, especialmente:

I - marcas de lesão corporal causada por agressão física;
II - sinais, ainda que ocultos e que só se revelem por outros sintomas

perceptíveis, a partir de avaliação profissional.
Art. 30 A comprovação da situação de violência, para os fins desta lei, poderá ser

demonstrada por laudo médico ou psicológico, como também por prova documental ou
testemunhal.

Art. 40 A denúncia, com o respectivo encaminhamento, nos termos do inciso VIII
do art. 1 0 desta lei, independerá de pedido da vítima e deverá ser feita sempre que
constatada a situação de violência.

Art. 50 As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três
esferas de governo, poderão contribuir com informações, sugestões e recursos
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através da
celebração de acordos, convênios e parcerias com o poder público municipal.

Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 70 esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de junho de 2009. Às Comissões competentes."
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16- PAR
16- 00158/2010

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0668/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, que visa instituir a
Ação Municipal de Recepção, Atendimento, Acompanhamento e Tratamento de Pessoas
Vítimas de Eventos Decorrentes da Violência Urbana — AMPEVIURB, vinculado às
Secretarias Municipal da Saúde, de Assistência e Desenvolvimento Social e de Segurança
Urbana e que visa o atendimento do público alvo no aspecto do resgate da saúde
psicológica, mental e de reconstrução da capacidade de estabelecer relações interpessoais
saudáveis de convívio comunitário e reequilíbrio psíquico.

• Dispõe em seu art. 7° sobre a inclusão da previsão orçamentária para a execução dessas
disposições no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e nas Leis
Orçamentárias Anuais, compatibilizando os investimentos proporcionalmente às atividades
de cada um dos órgãos públicos envolvidos.

A propositura visa instituir medida que visa preservar a saúde e encontra fundamento no
ordenamento jurídico em vigor.

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30— Compete aos Municípios:
1— legislar sobre assuntos de interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município,
especialmente:
I — legislar sobre assuntos de interesse local".

Além disso, a Lei Orgânica assim dispõe:

"Art. 213 O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde,
mediante:

I — políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho."

Não bastasse isso, a própria Constituição Federal de 1988, concede especial atenção à
família, dedicando o Capítulo VII à família, como base da sociedade, "com especial proteção
do Estado", conforme o caput do art. 226, princípio esse reafirmado no § 1° do art. 227, que
impõe ao Estado a promoção de "programas de assistência integral à saúde da criança e do
adolescente".

Esses dispositivos abstratos irradiam-se por todo o ordenamento, e igualmente na Lei
Orgânica do Município de São Paulo, em especial no art. 213, que garante o direito à saúde,
mediante: (I) políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4001
p10668-09e	 17- RELCOM

17- 00159/2010
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coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos,
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; (II) acesso universal e
igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os níveis de complexidade; e (III)
atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação da
saúde.

Por fim, a propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o
qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara
Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Cumpre observar ainda que já não existe mais impedimento em nossa Lei Orgânica para a
iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria uma vez que a reserva de iniciativa

• para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida de
nossa Lei Orgânica Municipal através da Emenda n° 28/06.

Trata-se de matéria sujeita ao quem-um de maioria absoluta para sua aprovação, nos termos
do art. 40, § 2°, XII da Lei Orgânica Municipal.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

SaJfaida Comissão de Constituição,justiça e Leghlação Participativa, 2i4/3110

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.cov.br
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CM/IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER N P-	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 668/09.

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales,

estabelece que as Secretarias Municipais da Saúde, de Assistência e

Desenvolvimento Social e de Segurança Urbana, instituirão o "Grupo Permanente

410 para a Recepção, Atendimento, Acompanhamento e Tratamento de Pessoas

Vítimas de Eventos Decorrentes da Violência Urbana — AMPEVIURB", dedicado à

atuação conjunta dos órgãos, em cada uma de suas competências, para dar

atendimento aos munícipes vitimados pelos eventos e portadores de sequelas dos

atos capitulados como decorrentes da violência urbana, oficial e devidamente

registrados no momento da ocorrência.

A propositura também estabelece que a ação mencionada será

direcionada ao resgate da saúde psicológica, mental e de reconstrução da

•	 capacidade de estabelecer relações interpessoais saudáveis de convívio comunitário

e reequilíbrio psíquico.

Caberá à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social receber, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, apoio para a

constatação do evento, devendo encaminhar e providenciar junto à Secretaria

Municipal da Saúde o encaminhamento do munícipe para triagem e avaliação da

conduta médica ou terapêutica necessárias ao restabelecimento do paciente.

A coordenação do "AMPEVIURB" ficará a cargo da Secretaria

Municipal da Saúde, a qual deverá publicar relatórios semestrais de demanda, do

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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acompanhamento dos casos e da involução do trauma dos pacientes, preservada a

identidade dos mesmos, que ficará à disposição dos órgãos fiscalizatórios.

De acordo com a justificativa, objetiva-se expandir a rede de proteção

social, através da criação de um serviço público complementar, que terá baixo

impacto orçamentário.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

4111	 apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo

pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 19~0.

Ver. Eliseu Gabriel — Presidente Vefi, à dolfo Quintas —.Relator

Á

1111'los Apolinário	 44rnE

Ver. Ricardo eixeira
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---
CAINII,ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

'fbItta n6 5A --1 - do proc._,_. 
de 202a.

João Caiiet Dias Chaves
Técnico Administrativo

RF 11336

e, Pro

Ju a Cardoso Jamil Murad

CJ
Sandi'a`Tadeu Natalini Noemi Nonato

16- PAR
PARECER N g 16- 00749/2010	 :OMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 668/2009.

O projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Edir Sales, institui a Ação Municipal de
Recepção, Atendimento, Acompanhamento e Tratamento de Pessoas Vítimas de Eventos
Decorrentes da Violência Urbana — AMPEVIURB, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
110	 legalidade.

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL
está revestido de toda envergadura ci • , principalmen e por objetivar a constituição de um
sistema de atendimento às víti s de violência no cont to municipal.

•

Pelos motivos expost C1,8 favorável é o nosso parecq

Sala

•

são de Sa bção Social, Trabalho e Mulher

Milton Ferreira
Relator

17- RELCOM
17- 00779/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

66
8/

20
09

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



• r	 n-lentO

,
(5C.ffi\P—N\

(iNçíçy\rio

Par ., ri
SP n li
Ern. 456 /0	20(

vos o prnz ,::	 de 8 dius, nos
ternlez de 5 3". ..?.rz.,:;,) L*3	 \.

-

Obs o prz.,:t,::

Ptft,.(f).

RECEBIDO NA COMISSÃO OE'
FINANÇAS E ORÇAMENTO

Cif- / 	 tr5an••n••~9 !PIM.

V-#1)

ütário

PRIMSEMIV=19.917PMIMMIUT"VIIR19.11.1.7.1~~1,-,,,IMMITANI

Ao NObre	 Nt".;bre V2r-.:-.)zdora

xv\r‘NA)_,.a

Segue	 	 :nesta data

Documento  —	 -	 informação

Rubricado	 sc,)	 no 32 
)J, os, c)-õn

Andr‹r,.Li,..,.,
e, M	 Mi tv.

TâCnic:., , .	 a the
RF 11.264 M

at
ér

ia
 P

L 
66

8/
20

09
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



Ver. Aurélio Miguel 

Ver. Gilso 	arr to Ver. Milton Leite 

Tripoli 
President 

Ver. Adils 	piadeu 
Rei  

16- PAR 
16- 00954/2010 

Ps3C. 
114 de 

CAA RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N2  668/2009 

0 presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, visa 

instituir a Ação Municipal de Recepção, Atendimento, Acompanhamento e Tratamento 

de Pessoas Vitimas de Eventos Decorrentes da Violência Urbana — AMPEVIURB, 

vinculada as Secretarias Municipal da Saúde, de Assistência e Desenvolvimento Social 

e de  Segurança  Urbana e que tem como objetivo o atendimento do público alvo no 

aspecto do resgate da saúde psicológica, mental e de reconstrução da capacidade de 

estabelecer relações interpessoais  saudáveis  de  convívio comunitário e reequilibrio 

psíquico.  

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor a propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentarias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,  em 15 _O -6 -(J  

Palácio Anchieta Viactutd Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarlsp.gov.br  M
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do 	 c, 
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 04 -66j 01 SESSÃO:  287-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - 	 -----MATA: 16/1212011 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL - 	FL: 20 DE 57 Fdija 	. •  

Técnico 

- "PL 668/09, da Vereadora Edir Sales (PSD). Institui a Ação Municipal de 

Recepção, Atendimento, Acompanhamento e Tratamento das Pessoas Vitimas de eventos 

decorrentes da Violência Urbana - AMPEVIURB, e dá outras providências. Fase da discussão 

1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 668/09. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem veri ficação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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